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DEFESA DA CONCORRÊNCIA

PRIVATIZAÇÃO E COMPETITIVIDADE

Eduardo Modiano — Eu gostaria de tecer alguns comentários sobre 
a questão da privatização e competitividade antes de passar a pala­
vra aos expositores, pela importância do tema, e, apresentar aos nossos 

palestrantes um pouco da preocupação do governo brasileiro em ligar a 
questão da privatização com a questão da competitividade.

Um fato importante é que o programa de privatização brasileiro pretende, 
além de outras metas, como democratizar o capital, promover a retomada 
do crescimento e modernização das empresas e contribuir para o 
saneamento das finanças públicas. Também pretende ser um instrumento 
da nova política industrial que existe no país, e essa política industrial é 
calcada, digamos, em duas frentes. A primeira é a busca da capacitação 
tecnológica, e a segunda, eu diria, é a da busca da concorrência, da 
competitividade, ambas a curto e médio prazos voltadas para aumentar a 
competitividade da economia brasileira.

No que se refere à competitividade externa, já foram tomadas diversas 
iniciativas pelo governo no sentido de promover maior abertura comer­
cial do país, através da redução das tarifas de importação conforme um 
cronograma para os próximos quatro anos, mas nós percebemos que a 
concorrência e a competitividade interna é tão ou mais importante do que 
a competitividade externa da economia, mesmo porque a competitividade 
externa não depende de outras motivações, de outros fatores, como, por 
exemplo, flutuações de taxa de câmbio, políticas de reservas cambiais. 
Existem outros componentes nas relações, inclusive bilaterais, entre os 
países que afetam, a curto prazo, a competitividade externa da economia, 
portanto tão ou mais importante que a concorrência externa promovida 
por essa abertura é promover internamente um ambiente mais com­
petitivo e nós acreditamos que a privatização no Brasil vai beneficiar, vai 
trazer maior concorrência ao mercado de bens e ao mercado financeiro. 
No mercado financeiro, porque as empresas vão deixar de ter assistência 
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ilimitada do Tesouro e vão ter de competir no mercado financeiro por 
bens, por recursos e, portanto, vão ser obrigadas a racionalizar seu custos 
e seus investimentos. Isso é uma fonte de ganho, é uma fonte de com­
petitividade, uma fonte de ganho de eficiência para a economia como um 
todo.

No mercado de bens, os benefícios justamente são óbvios: quanto maior a 
concorrência, maior a competitividade, tendemos a ter preços mais 
baixos, que significam benefícios para a sociedade como um todo. Essa é 
a linha de ação: garantir que a privatização promova também, além das 
medidas tomadas no plano das relações externas e da abertura comercial, 
um ambiente mais competitivo internamente. Nós sabemos que a 
economia brasileira cresceu, no pós-guerra, baseada nas características 
de uma economia fechada, uma indústria altamente protegida e, também, 
num ambiente em que o Estado participava de quase todos os setores da 
economia. Nós, de certa forma, construímos uma indústria, mas 
construímos uma indústria excessivamente concentrada. Hoje em dia, 
pretendemos reverter esse quadro, a indústria já adquiriu maturidade, já 
tem condições de enfrentar concorrência tanto em nível externo, quanto 
no plano interno, portanto acreditamos que, com o aumento da com­
petitividade, nós vamos promover um choque de eficiência na economia 
brasileira. Eficiência vai significar aumento de produtividade, e a 
retomada do crescimento liberada pelo setor privado com ganhos de 
produtividade vai ser uma fonte, um novo padrão de crescimento para a 
economia liberado pelo setor privado, com espaço para que, através dos 
aumentos de produtividade, possa incrementar-se gradualmente o poder 
de compra do salário e, portanto, temos um crescimento econômico com 
uma estrutura mais progressiva, uma distribuição de renda mais progres­
siva ao longo do tempo.

Eu acho que é importante dizer que nessa linha nós estamos dispostos a 
promover e já estamos fazendo revisões e reestruturações de empresas de 
forma a aumentar a competitividade da economia, a garantir que o proces­
so de privatização seja percebido como algo mais do que apenas resolver 
as finanças, as crises de finanças públicas do governo e sem, como eu 
disse, ser parte de uma nova política industrial do país.

Nós não vamos transferir monopólios públicos para as mãos do setor 
privado e nesse sentido estamos já promovendo cisões em vários setores, 
de forma a garantir esse ganho de competitividade. Isso nos traz algumas 
dificuldades, porque certamente uma empresa mais concentrada tem 
maior poder de monopólio e, portanto, ela tem uma renda de monopólio 
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maior e tem um valor maior, porque obviamente investidores estão dis­
postos a pagar mais por uma empresa que tenha um poder de monopólio 
e, portanto, mostra claramente que, em algumas situações, nós vamos 
abdicar necessariamente de vender ao melhor preço, porque melhor preço 
muitas vezes envolve uma renda de monopólio que nós não queremos 
transferir ao setor privado, em benefício do aumento da competitividade 
e de fazer com que a privatização seja um ganho para a sociedade como 
um todo, seja um avanço e um benefício que nós queremos diluir e 
estender a toda sociedade. Eu acho que alguns exemplos das nossas 
iniciativas vale a pena serem citados, como o caso da Siderbrás. Nós 
optamos por vender as usinas individualmente, e não vender a holding 
Siderbrás, que está sendo liquidada pelo governo gradualmente.

No setor de fertilizantes, nós até contratamos um estudo prévio para 
avaliar uma proposta inicial da Petrofértil de fazer uma fusão das três 
empresas mais importantes do setor, e a indicação que nós obtivemos 
desse trabalho de consultoria que foi aprovada pela Comissão Diretora foi 
a de que essa fusão não deveria ser feita. Ao contrário, as empresas 
deveriam ser vendidas individualmente, e, ainda no caso da Ultrafértil, se 
possível, deveria ser promovida uma cisão da Ultrafértil e de duas com­
panhias, porque isso aumentaria o grau de concorrência e a com­
petitividade da economia brasileira. Isso é mais uma demonstração de que 
a nossa preocupação não é só analisar o maior modelo, escutar as 
sugestões, mas procurar um modelo que traga ganhos para a sociedade 
como um todo e mesmo que seja em detrimento de vender uma empresa 
como um bloco que teria talvez um maior valor por ser um monopólio. No 
caso da petroquímica, a nossa opção também foi nessa mesma direção, e, 
ao invés de vender a Petroquisa como um bloco, optamos por fazer uma 
cisão da Petroquisa em quatro pólos regionais e promover a privatização, 
através desses quatro pólos regionais, porque eles têm suficiente massa 
crítica para investir e crescer sozinhos. Ao mesmo tempo, significam 
quatro empresas que vão ter mais liberdade de ação.

Estamos dando andamento à privatização do setor de fertilizantes e do 
setor petroquímico. Esperamos atuar na área de fertilizantes e do outro 
setor petroquímico ainda no final do primeiro trimestre desse ano, uma 
vez que os estudos prévios já estão bem encaminhados. Acho que os 
senhores vão ter oportunidade de conhecer um pouco mais da experiência 
britânica em privatização, vão ter provavelmente oportunidade de ver que 
a privatização é um processo complexo, é um processo que envolve e que 
fere vários interesses estabelecidos e que é um processo que tem de ser 
feito com muito cuidado, porque nós estamos lidando com o patrimônio 
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público. A própria experiência britânica mostra que a privatização foi 
anunciada em 79. Entre 79 e 84, foram feitas apenas algumas vendas de 
participações minoritárias ou participações de algumas empresas, de 
empresas bastante saudáveis e que já tinham, inclusive, cotações em 
bolsa.

A primeira grande privatização ou a mais complexa ocorreu em 84. Ou 
seja, cinco anos depois que o programa foi anunciado, e eu conversei com 
os dois expositores antes, para confirmar uma informação que eu tinha 
que de fato, durante uns 10 anos, na década de 80, um ano depois do 
anúncio do programa de privatização na Inglaterra, até o ano 90, foram 
conduzidos nessa década cerca de 12 processos de privatização de porte, 
mostrando que é um processo lento, é um processo que transcende muitas 
vezes até um governo e que tem de ser feito com todo cuidado, porque ele 
está lidando com o patrimônio da sociedade brasileira.

Christopher Saul — Os comentários do senhor Modiano foram muito 
interessantes e na minha apresentação espero abordar algumas das 
questões que ele levantou sobre o tempo que o processo de privatização 
no Reino Unido consumiu, a sua complexidade e as lições que apren­
demos nos últimos 12 anos desse processo.

Nós lemos sobre o processo de privatização brasileiro e ficamos impres­
sionados com as suas dimensões. Vejo que vocês planejam levantar 17 
bilhões de dólares até o final de 1992, o que é uma grande soma de 
dinheiro. Em alguns aspectos, poderiamos comparar o Brasil de hoje com 
o Reino Unido de 1980.

Em 1979, as empresas estatais dominavam um número muito grande de 
setores da economia: as telecomunicações, a indústria do aço, gás e 
eletricidade. Essas empresas eram responsáveis por um décimo do nosso 
Produto Interno Bruto e empregavam cerca de 1,5 milhão de pessoas. 
Elas ocupavam uma parte substancial da economia.

Em março de 1990, entretanto, nós já havíamos conseguido transferir 
50% das empresas estatais para o setor privado, e 800 mil trabalhadores, 
que eram funcionários públicos, agora trabalham no setor privado. Desde 
então, tivemos a mais complicada das privatizações, que é a privatização 
de cerca de 60 empresas, e tenho orgulho de dizer que a minha empresa 
tem estado muito envolvida neste processo.

As lições que aprendemos no Reino Unido estão sendo aproveitadas em 
todo mundo, em países tão diferentes quanto a Guiana, a Tailândia e 
também o Brasil. É óbvio que o Brasil envolve considerações diferentes, 
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econômica e politicamente falando, e também no que se refere às 
estruturas legais, mas eu espero que a experiência do Reino Unido possa 
pelo menos dar algumas idéias a chamar a atenção para algumas questões 
relativas à estruturação e à maneira de se abordar o processo como um 
todo.

O assunto que eu vou abordar hoje é o inter-relacionamento entre a 
privatização e a política da concorrência. Como se manifesta a política da 
concorrência no processo de privatização do Reino Unido?

Gostaria de começar citando um importante discurso feito há apenas duas 
semanas pelo nosso ministro encarregado do processo de privatização, 
Peter Lilley. Ele disse que "hoje em dia, mais do que nunca, o sistema da 
livre empresa é amplamente aceito como o mais poderoso motor já con­
cebido para gerar prosperidade material para a massa das populações. 
Desde o colapso do socialismo no bloco oriental, quase ninguém pode 
negar a superioridade do mercado. As duas características principais da 
economia de mercado são a propriedade privada, que fornece a força 
motriz, e a concorrência, que garante a subordinação do interesse próprio 
ao bem comum. A propriedade privada e a concorrência são duas faces de 
uma mesma moeda". Afirmação bastante forte esta, não? Mas será que 
concordamos com ela? Será que a coisa é tão simples assim? Eu acho que 
a resposta é não! Em grande parte a afirmação é correta, mas nem sempre 
podemos contar com a concorrência, a concorrência do mercado, para 
subordinar o interesse próprio ao bem comum, e esse é um dos assuntos 
que exploraremos mais adiante.

Antes de seguir em frente e abordar o lado prático, gostaria de fazer 
algumas observações sobre a teoria que muitos dos senhores conhecem 
melhor do que eu. Existe uma vasta bibliografia acadêmica sobre os 
méritos relativos dos setores privado e público. A escola de economia 
pró-mercado diz que a propriedade privada implica diversos estímulos e 
disciplinas acionadas pela concorrência que exercem pressões no sentido 
da eficiência produtiva. Existiria uma concorrência entre os diversos 
produtos de maneira que o fabricante de um produto de baixa qualidade 
iria à falência. Existiria uma concorrência pelo controle das empresas: 
uma administração ruim e ineficiente corre o risco de ser dominada por 
uma administração mais eficiente. E também existiria a questão das 
finanças — as empresas menos eficientes pagariam mais para conseguir 
algum lucro.

O governo britânico parece ter abraçado a economia de mercado com 
considerável entusiasmo e vigor e tem promovido o processo de 
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privatização de uma forma muito agressiva, visando estruturá-lo no sen­
tido de estabelecer maior competitividade no mercado, bem como 
alcançar muitos outros objetivos, como, por exemplo, — e eu sei que o 
Brasil também se preocupa com este aspecto — a questão da propriedade 
das ações das empresas.

O governo está ideologicamente comprometido com a idéia de que quanto 
maior o número de proprietários privados das ações das empresas que 
representam a parte comercial da economia, tanto melhor, porque esses 
indivíduos se sentirão responsáveis pelo seu trabalho, rompendo a 
tradicional distinção britânica entre proprietários e trabalhadores.

Em segundo lugar, o dinheiro que entra como resultado da privatização 
pode ser extremamente útil. No setor elétrico, por exemplo, o Tesouro 
levantou cerca de 35 bilhões de libras, o que é muito dinheiro. E a opinião 
contrária dos críticos, de que isso seria como "entregar o ouro ao ban­
dido", é contrabalançada pelo fato de serem geradas receitas e essas 
empresas deixarem de ser um peso para o setor público.

Além disso, se elas continuarem a ser lucrativas, a aposta é que elas 
pagarão impostos substanciais.

Dito isto, quais são as práticas no Reino Unido? Gostaria agora de men­
cionar quatro pontos. O primeiro deles é que a privatização assume 
muitas formas. Mesmo no Reino Unido, a visão extremada dos benefícios 
da propriedade do setor privado não é aplicada universalmente. Podemos 
identificar determinados elementos nas forças competitivas do mercado 
que podem ser introduzidos no sentido de melhorar a eficiência e com­
petitividade do setor público.

Vemos, portanto, que existem muitos caminhos a serem seguidos para 
transferir uma empresa do setor público para o setor privado. Existe a 
venda de empresa para empresa, que é o que acontece quando um inves­
tidor privado ou um consórcio de investidores privados se propõe a 
comprar uma empresa do governo, tirando-a do setor público. Os exem­
plos que nós temos no Reino Unido são os do fabricante de veículos 
Rover, que foi comprado pela British Aerospace, que, por sua vez, 
também era uma estatal, e o G. Bank, que era uma câmara de 
compensação do setor público que foi comprado no ano passado por uma 
de nossas sociedades construtoras do setor privado. Esta é a primeira e 
talvez a mais direta forma de transferir uma empresa do setor público 
para o setor privado.
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A segunda forma de abordar o problema é a compra do controle ad­
ministrativo de uma empresa. É isso que acontece quando um grupo de 
funcionários levanta os fundos necessários e compra uma empresa do 
governo. Isso aconteceu, em grande parte, na nossa Empresa Nacional de 
Fretes, em 1982, quando uma empresa de transporte de fretes, lamen­
tavelmente não lucrativa, foi comprada por seus empregados e, depois 
dessa compra, tomou-se consideravelmente mais eficiente. A empresa 
passou a fazer parte do nosso mercado de ações, e todos os empregados 
tiveram lucros saudáveis nesse processo.

A terceira opção mais importante são as aplicações de uma série de 
investidores individuais, investidores institucionais, e foi isso que acon­
teceu com a Britisb Sugar, que era nosso fornecedor monopolista de 
açúcar de beterraba.

A quarta e mais gloriosa opção para entrar no setor privado é promover 
uma grande venda de ações para o público, juntamente com a inscrição 
dessas ações na bolsa de valores.

Mas é importante observar que existem outras opções também. As partes 
do setor público que claramente não devem ser transferidas para o setor 
privado podem usufruir os benefícios oferecidos por alguns aspectos da 
administração do setor privado. O nosso Serviço Nacional de Saúde e o 
nosso Serviço de Educação Pública, por exemplo, são setores que obvia­
mente não podem ser transferidos facilmente para a administração do 
setor privado. Mas nós verificamos nos últimos anos que os pacientes 
podem ter a oportunidade de escolher o hospital de sua preferência para 
se operar. Verificamos que é possível contratar os serviços de for­
necedores externos de merendas escolares. Dessa maneira, podemos 
atrair, numa pequena escala, alguma força competitiva para dentro do 
setor público, trazendo a administração do setor privado para áreas que 
talvez não tivessem o dinamismo de sair e conseguir os melhores serviços 
possíveis, oferecendo ao consumidor a melhor opção. Existe, portanto, 
toda uma gama de possíveis soluções no contexto da privatização.

O segundo ponto que eu gostaria de mencionar, que está diretamente 
relacionado com o primeiro e que é de vital importância em relação ao 
processo brasileiro, é que a promoção da concorrência por meio da 
transferência de empresas estatais para o setor privado deve se basear 
numa série de outras considerações em relação às políticas adotadas nesse 
contexto. Por exemplo, como acabamos de discutir, a concorrência 
sempre será abafada em áreas como o setor público, como ocorre no 
nosso serviço nacional de saúde ou na educação pública.
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Inversamente, talvez possamos privatizar a propriedade dos ativos, mas 
talvez não seja possível estabelecer uma concorrência plena e efetiva. 
Este é um problema que aflige particularmente os serviços de utilidade 
pública, que nós discutiremos mais adiante, mas talvez seja possível 
transferir a propriedade da rede de telecomunicações do setor público 
para o público privado investidor. Entretanto, quando se trata de um 
monopólio, é claro que essa transferência, por si só, não promove, neces­
sariamente, a concorrência.

Além disso, e isso é algo que nós já vimos muito no Reino Unido, existe 
uma tensão entre a maximização dos benefícios competitivos resultantes 
do processo de privatização. Um exemplo particularmente adequado é a 
indústria elétrica, que é a nossa mais recente privatização de peso. No 
lado da distribuição, a idéia original era a de que, imediatamente após a 
privatização, seria estabelecida uma concorrência para fornecimento de 
eletricidade em áreas como New Castle, não teriam mais esses con­
sumidores cativos e teriam de brigar pelo mercado com outros for­
necedores.

A idéia soa muito bem, mas esse tipo de introdução imediata de 
concorrência acarreta riscos, incertezas e uma diminuição de possíveis 
receitas da venda, porque o público investidor pode dizer: "Bem, a idéia 
é boa, vamos ter uma indústria muito competitiva, mas isso talvez signifi­
que que não vai ser mais uma indústria tão lucrativa e, por essa razão, nós 
talvez não queiramos mais comprar ações, ou talvez não queiramos com­
prar ações ao preço que teríamos pago pelas ações dessa empresa, se ela 
tivesse um monopólio sobre o negócio".

Isso significa que é preciso alcançar um equilíbrio. É preciso identificar 
uma maneira de tornar a oferta atraente no sentido de despertar o interes­
se dos investidores na compra das ações e é preciso garantir, ao mesmo 
tempo, uma parte suficiente para o governo e promover algum nível de 
concorrência. Neste contexto, voltaremos aos serviços de utilidade 
pública e veremos como este problema, que é muito difícil, foi abordado 
em outras áreas das indústrias elétricas.

Em quarto lugar, existe a questão da concorrência a nível de controle da 
empresa. O que eu quero dizer com isso é que talvez nem sempre seja 
possível pegar uma grande empresa estatal e transferi-la para o setor 
privado, permitindo que ela seja dominada por alguma outra empresa 
predatória no dia seguinte à sua entrada no setor privado.
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Para lidar com situações desse tipo, temos adotado o que no Reino Unido 
se convencionou chamar de "quota de ouro" (golden sharé). Esta quota de 
ouro tem o efeito de exigir o consentimento prévio do governo, na 
maioria dos casos, para compras de ações a um nível significativo, nor­
malmente de 15%, por alguma terceira parte. A idéia, como expliquei, é 
garantir pelo menos um período de pós-privatização em que se possa 
estabelecer um clima de segurança para que a administração existente 
mostre a que veio, comprovando que tem condições de fazer a empresa 
funcionar adequadamente no setor privado, que ela pode levar o negócio 
adiante, sem precisar de subsídios ou apoio do setor público.

Entretanto, isso vai contra o instituto básico da concorrência. Por que 
essas empresas deveriam ser protegidas de alguém que acha que pode 
administrar a empresa mais eficientemente? Bem, esta é uma questão 
interessante. Teoricamente, por que elas deveriam ser protegidas?

Mais uma vez, é preciso alcançar um equilíbrio. O governo tem muitas 
vezes adotado a posição de que é um choque grande demais para o 
sistema permitir uma concorrência instantânea pelo controle da empresa 
e, por esta razão, esse mecanismo foi introduzido.

Em quinto lugar, existem considerações gerais a serem feitas no sentido 
de se estabelecer um equilíbrio. Podem existir, por exemplo, algumas 
indústrias no setor de defesa em que a concorrência precise ser abafada 
em nome da segurança nacional. Também pode existir uma preocupação 
com a necessidade de manter algum elo entre uma empresa que estiver 
sendo privatizada e o setor público, em função de alguma ligação muito 
forte entre essa empresa e outras partes do setor público.

Mais uma vez, um bom exemplo é o setor elétrico. Os senhores ficarão 
surpresos com essa informação, mas as empresas geradoras de 
eletricidade compravam a maior parte do seu carvão da British Coal. Elas 
gostariam de ter podido comprar o carvão no exterior de fornecedores 
estrangeiros, porque o carvão é mais barato lá fora; entretanto, seria um 
desapontamento para a British Coal e, por esta razão, foi providenciado 
um contrato de prazo fixo de três anos, através do qual as empresas 
geradoras de eletricidade assumiram o compromisso de continuar a com­
prar seu carvão da British Coal, mais ou menos aos mesmos níveis de 
antes, durante um período de três anos. Dessa maneira, a British Coal 
ficou de certa forma inume ao choque da privatização da indústria 
elétrica.
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A concorrência é ótima, mas existem muitos outros fatos a serem levados 
em consideração, no sentido de garantir um equilíbrio entre o elemento da 
concorrência e todos os outros fatores.

Outro ponto importante e que nos leva a uma das observações da 
apresentação do senhor Modiano é que você começa pelas empresas mais 
fáceis. Esta afirmação é óbvia, mas vale a pena repeti-la. Uma empresa 
como um hotel, por exemplo, que esteja acostumada a administrar lucros 
e já venha concorrendo no setor privado, é mais fácil de abordar no 
contexto da privatização. Ela pode ser simplesmente vendida para o setor 
privado e continuar a funcionar de forma bastante semelhante a como já 
vinha fazendo. Foi por esta razão que eu citei os exemplos anteriores de 
privatização no Reino Unido, a venda de ações da British Petroleum e da 
British Oil, duas empresas que já vinham concorrendo significativamente 
no mercado mundial, e dá Cable and Wireless, que é uma potência inter­
nacional na área das telecomunicações.

As ações de empresas desse tipo foram vendidas para o setor privado bem 
rapidamente e sem criar muita tensão. E uma vez que os senhores tenham 
algumas transações em vista, uma vez que tenhan calculado como as 
perspectivas estão estruturadas, como as ofertas podem funcionar, é 
possível, como demonstram os exemplos ingleses, abordar as empresas 
mais difíceis, aquelas que poderão vir a concorrer no setor privado, mas 
que são deficitárias e precisam de alguma reestruturação.

A British Steel é um bom exemplo desse tipo de empresa. Em 1980, essa 
empresa estava perdendo um milhão de libras por dia. Ela era muito 
ineficiente, mas ainda assim concorria intemamente e em nível inter­
nacional com outros fabricantes de aço. O que aconteceu nesse caso é que 
a empresa foi identificada como passível de privatização no começo dos 
anos 80. Ela passou por um processo de melhorias, reestruturação, 
enxugamento de partes da empresa que não eram lucrativas ou 
econômicas e mudanças de pessoa] em determinadas partes da empresa. 
Tudo isso foi feito, de maneira que, em 1986 ou 1987, nós tínhamos uma 
empresa enxuta e eficiente. Essa empresa foi vendida para o setor privado 
numa operação bem-sucedida na bolsa e hoje é uma das empresas mais 
eficientes do setor privado, tendo começado a sua vida no setor público.

Vemos, assim, que esses tipos de empresas demonstram que o processo 
toma um pouco de tempo e requer uma abordagem rigorosa, mas os 
problemas podem ser resolvidos e elas podem ser vendidas positiva­
mente. Observe, entretanto, que todas elas vivem num ambiente com­
petitivo. O processo não exigiu preocupações com a legislação ou 
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dispositivos especiais de licenciamento no sentido de garantir a 
inexistência de uso de monopólio ou poderes comerciais excessivos, 
quando essas empresas entraram no setor privado.

Isto me leva ao meu quarto ponto, a saber, os serviços de utilidade pública 
como as telecomunicações, gás, eletricidade, água, os quais apresentam 
os problemas mais difíceis e agudos em termos da lei de concorrência.

Muitas vezes é possível transferir a propriedade, como discutimos, do 
setor público para o setor privado. Mas como controlar essas enormes 
entidades que abusam de sua posição, cobrando preços cada vez mais 
altos, cada vez que se abre uma torneira, cada vez que se acende uma 
lâmpada? Bem, é aí que entra a necessidade de se ter regulamentos. No 
exemplo inglês, regulamentos — e regulamentos abrangentes — subs­
tituem e suplementam as forças competitivas do mercado. As 
telecomunicações, o gás, a eletricidade e a água foram trazidos para o 
setor privado acompanhados de um abrangente esquema de 
regulamentação que, ao ser considerado detalhadamente, tem aspectos 
particulares para cada uma das diversas empresas envolvidas, o que não é 
de se surpreender. Eles têm, entretanto, diversas características comuns 
que talvez seja bom considerarmos brevemente.

Em primeiro lugar, existe uma legislação anterior que visa controlar os 
serviços de utilidade pública que tem três características básicas: 1) 
estatutos de obrigações a serem assumidas pelos participantes no sentido 
de que eles se comportam de maneira a observar o bem público, de 
maneira que as empresas fornecedoras de eletricidade tenham o dever 
estatutário de fornecer eletricidade. Se os senhores morassem no extremo 
norte da Escócia, essa obrigação os beneficiaria. Essas empresas ficam 
estatutariamente proibidas de dizer: ”É caro demais fazer a instalação da 
rede até o extremo norte da Escócia”. Este é o ponto número um.

Ponto número dois: todos os participantes só podem entrar no ramo e 
levarem os seus negócios adiante, se obtiverem uma licença prévia que 
estabelece condições abrangentes. Essa licença regulamenta a forma de 
conduzir a empresa.

Ponto número três: existe um policial, o regulamentador. O regulamen- 
tador garante que, uma vez expedida a licença, uma vez estabelecidos os 
quatro pilares com base nos quais os participantes devem comercializar 
seus produtos, eles farão esse comércio de forma apropriada, observando 
os termos da licença.
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Uma vez estabelecida a estrutura legislativa e de licenciamento, o gover­
no parte para a definição dos termos da licença e designa o policial, por 
assim dizer. A licença tipicamente prevê quatro pontos básicos: controle 
de preços, padrões para os serviços coletivos, regulamentações 
específicas em áreas particulares de conduta empresarial e transparência 
e capacidade de ter acesso a informações financeiras que sejam importan­
tes na área do serviço de utilidade pública regulamentado.

Vejamos agora o controle de preços, uma questão delicada. Os controles 
de preço são aplicados na parte do negócio em que as restrições da 
concorrência não podem se fazer presentes, ou seja, basicamente os 
preços pagos pelo consumidor individual. O Reino Unido não tem 
seguido o modelo conhecido dos Estados Unidos de alcançar uma taxa de 
retomo sobre os ativos. Ele tem usado uma fórmula que é descrita como 
RPI menos X. O RPI menos X significa que a empresa participante, o 
serviço de utilidade pública, pode aumentar seus preços anualmente de 
acordo com a inflação, mas a inflação menos um pouco para garantir que 
a empresa venha a ampliar a sua margem de lucros tornando-se mais 
eficiente. Ela pode recuperar as perdas provocadas pela inflação, mas 
dentro de um esquema que envolve a eficiência.

Esses controles de preços são tipicamente revistos a cada cinco anos, e 
assim tem-se um mecanismo para fazer frente a mudanças ocorridas nas 
circunstâncias de mercado. Esses controles não são aplicados em 
circunstâncias nas quais as próprias forças do mercado podem atuar, e, 
portanto, para citar um exemplo, as empresas geradoras de eletricidade 
não têm seus preços controlados, porque existe mais de uma empresa 
geradora, e elas podem concorrer entre elas sem que haja necessidade de 
se adotar uma fórmula complexa para definir os preços que elas cobram 
por seus produtos.

Em primeiro lugar, temos os padrões dos serviços coletivos: se o serviço 
de utilidade pública ameaçar cortar a sua energia ou se parar de mandar 
contas compreensíveis ou não prestar atenção às reclamações como 
deveria, existe um recurso. As empresas precisam fazer essas coisas de 
forma devidamente regulamentada.

Em segundo, temos regulamentações específicas de conduta. Podem exis­
tir determinadas áreas nas quais as regras gerais da concorrência são 
insuficientes para controlar a conduta de um serviço de utilidade pública. 
Na área elétrica, temos dois exemplos: em primeiro lugar, os subsídios 
cruzados, aqueles entre o lado da geração e o lado da distribuição são 
proibidos, porque eles podem distorcer a concorrência.
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Em terceiro lugar, existem restrições quanto à discriminação injustificada 
de preços. Não é permitido o favorecimento de uma determinada 
categoria de usuário, porque isso, além de outras considerações, distor­
cería as condições de competitividade entre os próprios usuários.

Finalmente, temos a transparência das informações. O que nós vimos é 
que a transparência de informações é um freio muito eficaz contra as 
práticas abusivas. Os serviços de utilidade pública são obrigados a for­
necer informações financeiras abrangentes, para que o público em geral e 
o regulamentador possam fazer uma avaliação cuidadosa no sentido de 
verificar se a empresa está operando eficientemente, se está concorrendo 
como devia e fazer comparações entre as diversas empresas. Este é um 
princípio importante das nossas regulamentações: as pessoas devem 
poder ver o que está acontecendo.

Tendo dito isso tudo sobre as regulamentações, não resta dúvida de que se 
trata de uma segunda melhor opção. E existem duas razões para esta 
afirmação. Em primeiro lugar, tentar simular as forças do mercado e 
elaborar esquemas abrangentes de regulamentação não é tão eficaz quan­
to as disciplinas básicas do mercado.

Em segundo lugar, existe o perigo de se estabelecer um alinhamento 
excessivo de interesses entre uma indústria regulamentada e o regulamen­
tador com o passar do tempo. Isso pode acontecer quando o regulamen­
tador passa a acreditar que a sua melhor fonte de informações e sua 
melhor maneira de julgar se as coisas estão funcionando como deviam é 
fazendo perguntas à entidade que está sendo regulamentada, porque ela 
tem todos os peritos, ela tem todo o conhecimento comparativo e 
provavelmente sabe mais a respeito do assunto. Isto pode ser prático, mas 
pode gerar uma identidade de interesses entre o regulamentador e o 
regulamentado que não é necessariamente boa no contexto da 
regulamentação.

Idealmente, alguém diz: "bem, a regulamentação é ótima, mas não é 
suficiente. Como podemos tentar reestruturar o mercado de maneira a 
contornar as dificuldades geradas pela regulamentação e promover uma 
verdadeira concorrência?" Novamente, acho que esse assunto foi abor­
dado pelo senhor Modiano. Temos aqui um problema: escolher uma 
indústria de grande porte e dizer: "muito bem, precisamos injetar um 
pouco de concorrência nesta indústria de grande porte" talvez não seja um 
processo tão direto como parece.
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Temos, entretanto, dois exemplos no Reino Unido que talvez sejam úteis 
para os senhores. O primeiro deles é o da British Telecom, que foi 
privatizada com muito sucesso em 1984. Existem muitos proprietários de 
ações da British Telecom no Reino Unido que estão muito felizes e 
satisfeitos. Entretanto, o governo percebeu naquela altura que transferir 
toda a indústria das telecomunicações para o setor privado não seria, 
apesar da regulamentação, uma decisão plenamente satisfatória. Sendo 
assim, ele licenciou uma segunda empresa para concorrer com a British 
Telecom, que se chamou Mercury. Ela era da propriedade da Cables and 
Wireless e tinha recursos financeiros substanciais à sua disposição. Essa 
empresa foi licenciada com o objetivo específico de estabelecer uma 
concorrência nos serviços de chamadas interurbanas e internacionais.

Num outro momento da privatização da British Telecom, o governo anun­
ciou o que ficou conhecido como política do "duopólio". Na prática, a 
política do "duopólio" era uma concorrência administrada, porque 
durante algum tempo a Mercury teve proteção contra a concorrência, já 
que não foram emitidas licenças para quaisquer outras empresas que 
pudessem concorrer com ela, com o objetivo específico de permitir que a 
Mercury se consolidasse no mercado e conseguisse fazer o seu negócio 
funcionar.

Essa decisão se baseou no reconhecimento de que se fosse permitida a 
entrada de dezenas e dezenas de empresas na arena de uma hora para 
outra, a Mercury talvez afundasse, anulando o objetivo inicial de es­
tabelecer um concorrente básico para a Mercury. Dentro deste raciocínio, 
a Mercury foi submetida a padrões de regulamentação menos rigorosos 
em termos de preços e outros aspectos. Além disso, a Mercury teve 
permissão para concorrer nas áreas lucrativas do negócio — as chamadas 
de longa distância —, mas ficou livre da obrigação de fornecer linhas 
para a ponta da Escócia ou regiões extremas de vales, usufruindo, assim, 
uma condição privilegiada, por assim dizer. Ela tem usufruído essa 
condição há seis, sete anos agora.

Nós esperamos, entretanto, que tudo isso venha a ser mudado, porque o 
governo acaba de anunciar o fim da política do "duopólio", depois desse 
período de transição. Agora estão ocorrendo duas mudanças principais: 
em primeiro lugar, outras empresas estão tendo permissão para se 
manifestarem e solicitarem licenças. Podemos prever que teremos uma 
gama de concorrência maior para a British Telecom e a Mercury.

Em segundo lugar, a British Telecom tem agora a perspectiva, não imediata, 
mas dentro de um horizonte de alguns anos, de adotar uma flexibilidade de 
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preços maior. Ela talvez possa cobrar mais desse pobre cidadão que mora 
na ponta da Escócia do que das pessoas que moram na região central da 
Inglaterra, que podem ser atendidas mais facilmente.

A reestruturação da nossa indústria da eletricidade foi muito mais radical. 
Antes da privatização ocorrida no ano passado e começo deste ano no 
setor elétrico, o ministério encarregado da geração de eletricidade era, na 
verdade, um monopólio. Ele era não apenas um monopólio, essencial­
mente gerando toda a eletricidade usada no Reino Unido, como também 
controlava uma rede nacional de alta tensão, de maneira que ele gerava 
toda a eletricidade e controlava o sistema que distribuía a eletricidade 
para todo o país.

Obviamente, não seria razoável transferir esse serviço para o setor 
privado completamente, de maneira que o governo decidiu promover uma 
reestruturação de peso. Em primeiro lugar, esse grande gerador de energia 
foi dividido em dois. Hoje em dia, nós temos duas empresas geradoras 
que vieram do mesmo ministério original, a National Power e a Power 
Gen, que podem e irão efetivamente concorrer uma com a outra para 
fornecer eletricidade a preços econômicos e, como esperamos, a preços 
cada vez menores. Além disso, elas podem, obviamente, concorrer com a 
eletricidade importada.

Em segundo lugar, a propriedade da rede de alta tensão foi retirada das 
mãos das empresas geradoras e dividida entre o lado da distribuição da 
equação, de maneira que as empresas geradoras não têm mais a chave do 
sistema nas mãos. Agora, um concorrente não precisa ter medo de que, ao 
solicitar acesso à rede, ele tenha de entregar seu segredo comercial para o 
outro lado, como ocorria antes.

Posso mencionar outros elementos no contexto da privatização do setor 
elétrico. Por exemplo, no lado do fornecimento, após um período de oito 
anos, se não me engano, mais e mais competição será permitida no 
processo de se fornecer eletricidade aos usuários finais. Outras empresas 
poderão concorrer com nossas repartições regionais com base no preço e 
na qualidade do serviços prestados, de maneira que a indústria elétrica 
representa um outro passo importante na direção certa de uma política de 
concorrência estrutuiada.

Espero que estas observações possam ser úteis. No Reino Unido, apren­
demos muitas coisas ao longo de 11 anos do processo. As coisas mudaram: 
definimos estruturas, aprendemos lições, muitos dos problemas dos 
primeiros anos passaram a ser evitados, e isso realmente permitiu que nós 
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desenvolvéssemos o processo na área da indústria elétrica com o mínimo 
de dor e sofrimento.

Encerrando, gostaria de dizer que o Departamento de Indústria e 
Comércio continua se dedicando — e se dedicando cada vez mais — a 
essa política de privatização no Reino Unido. Um dos ministros do 
Departamento de Indústria e Comércio, John Redwood, disse, no final do 
ano passado, que "o programa de privatização se tornou a forma mais 
importante de ampliar a concorrência na economia do Reino Unido, 
permitindo a participação de outras indústrias elétricas, introduzindo con­
correntes na área telefônica e fornecedores independentes e um sistema 
portador comum na indústria do gás".

A privatização tem sido o ponto principal dos últimos 10 anos de governo 
conservador e nós ainda temos uma lei de concorrência que talvez não 
tenha acompanhado plenamente o processo de privatização. O que eu 
tentei fazer é apresentar um quadro geral do desenvolvimento da lei de 
concorrência do Reino Unido, tentando explicar para os senhores como 
essa lei funciona e como ela precisou ser mudada em função do processo 
de privatização e como ela tem, na verdade, de lidar com mais clientes, 
fregueses e situações em potencial, por causa da privatização.

O desenvolvimento da lei de concorrência do Reino Unido, como o 
último painel pelo menos nos fez entrever, reflete uma falta de consenso 
em relação à importância da economia de mercado na vida de uma nação. 
A chamada lei de concorrência do Reino Unido tem uma estrutura bas­
tante ampla e permitiu que governos de tendências políticas completa­
mente diferentes usassem as mesmas leis com finalidades inteiramente 
diferentes.

Por essa razão, no período do governo trabalhista nós vimos as leis de 
concorrência serem usadas com finalidades regionais, sociais e in­
dustriais, e não apenas para garantir a força da concorrência no mercado. 
Obviamente, o "thatcherismo" teve um efeito importante sobre o consen­
so político do Reino Unido e a livre empresa é amplamente vista hoje em 
dia como o motor mais poderoso para gerar prosperidade material para a 
massa da população. Todo esse conceito foi obviamente fortalecido pelo 
colapso das economias socialistas do bloco oriental e sua incapacidade de 
oferecer bens e serviços em quantidade e qualidade suficientes mesmo 
para os mais privilegiados membros de suas sociedades.

A concorrência, entretanto, não ocorre por si só. Podemos encontrar 
citações desde Adam Smith sobre grupos de fornecedores de serviços ou 

152



DEFESA DA CONCORRÊNCIA

bens semelhantes que, ao se encontrarem no mesmo recinto, começam 
imediatamente a conspirar no sentido de distorcer o mercado. 
A concorrência ocorre quando existe uma política eficaz e vigorosamente 
implementada. A concorrência também se estabelece, quando, num mer­
cado doméstico que seja pequeno demais para suportar fornecedores 
concorrendo, as barreiras entre os mercados interno e externo são 
eliminadas.

Essas situações implicam questões relacionadas com a lei de comércio e 
eu acho que é razoável afirmar que no Reino Unido a política da 
concorrência não se refere simplesmente às leis de concorrência, mas 
também à extensão da propriedade privada e à abertura do comércio 
internacional

Neste contexto, eu acho que este seminário fica um pouco prejudicado pela 
ausência de algum membro da Comunidade Européia, que poderia ter nos 
falado detalhadamente sobre os esforços que vêm sendo empreendidos desde 
1957 no sentido de criar um mercado interno sem barreiras tarifárias e não 
tarifárias ao comércio. Tentarei abordar este assunto na medida do possível, 
mas será uma abordagem imperfeita, já que tenho de cobrir também a 
legislação interna do Reino Unido.

Vamos começar com uma pequena retrospectiva histórica do Reino Unido. 
O controle das estruturas do mercado só se tomou uma questão séria depos 
da II Guerra Mundial, em 1945. Os senhores precisam contrastar esta 
informação contra o que dois dos oradores disseram hoje de manhã e à tarde 
sobre o ShermanAct, de 1890, e também a Lei dos Monopólios do Canadá, 
de 1889.

O primeiro instrumento estatutário na área da lei da concorrência no Reino 
Unido foi a Lei dos Monopólios e Práticas Restritivas, que foi sancionada em 
1948. Essa lei expressava uma filosofia que é muito diferente das filosofias 
adotadas em outros países, como ouvimos hoje aqui. A primeira filosofia que 
é fundamental no contexto dessa lei é que a força do mercado não é uma 
coisa ruim por si só e que a obrigação do governo em relação a 
concentrações é, em primeiro lugar, se informar a respeito da concentração, 
sobre a extensão do monopólio, para depois agir contra essa concentração 
somente quando ela puder prejudicar o país como um todo.

O princípio imperativo da política é garantir uma produção cada vez maior e 
pleno emprego e as leis de concorrência representam apenas um aspecto 
dessa política. Isso ocorreu em 1948 e o Reino Unido se desenvolveu, passo 
a passo, a partir daquela base.
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Entretanto, ao contrastar a situação do Reino Unido contra a situação dos 
Estados Unidos e do Canadá, é importante observar que jamais foi san­
cionada qualquer lei no Reino Unido contra abusos monopolistas ou 
cartelização e que todo o sistema se fundamenta, com base na filosofia 
estabelecida em 1948, na noção de que as forças do mercado não são, por 
e nelas mesmas, uma coisa ruim.

Sendo assim, como pudemos alcançar essa posição? Como nós, que agora 
estamos exportando a privatização para o mundo, pudemos chegar a esse 
tipo de postura em nossas leis de concorrência? Os senhores precisam se 
lembrar de que antes de 1979, como Cristopher Saul salientou, havia uma 
parcela extraordinariamente grande da nossa indústria nas mãos do setor 
público. Ele mencionou os setores e eu vou repeti-los: transportes, ener­
gia, comunicações, aço, estaleiros. Todos esses setores eram ad­
ministrados por monopólios nacionalizados. Não era preciso aplicar o 
princípio imperativo da lei de concorrência, no sentido de garantir que 
essas indústrias operassem visando ao bem comum, uma vez que estava 
dentro do controle do próprio governo garantir que as empresas 
responsáveis por essas indústrias fossem administradas no sentido de 
alcançar o que na época era percebido como objetivo de interesse público

Obviamente, a privatização mudou todo esse quadro na medida que essas 
empresas foram se deslocando, em parte, totalmente para o setor privado. 
Nas áreas em que elas representam monopólios naturais, introduziu-se 
um sistema de regulamentações industriais específicas no sentido de 
garantir a concorrência; sistema esse imperfeito, como o Cristopher o 
descreveu.

Antes de eu abordar detalhes da lei de concorrência do Reino Unido, os 
senhores devem compreender as dificuldades que encontramos no Reino 
Unido como Estado-membro da Comunidade Européia e tão com­
prometido quanto qualquer outro Estado-membro com os conceitos 
previstos no Tratado de Roma e suas emendas subseqüentes.

Desde 1957, a Europa tem estado ativamente tentando completar seu 
mercado interno. Eu acho que provavelmente seria injusto chamá-la de 
bloco comercial no estado atual de suas condições. Entretanto, os ob­
jetivos que têm sido perseguidos na Europa desde 1957 e que foram 
assinados pela Inglaterra em 1972 visam estabelecer uma livre circulação 
de bens, serviços, pessoas e capitais em toda a Comunidade.

O Tratado de Roma, que é a pedra angular da Comunidade Européia, 
contém dois artigos importantes que definem a política de concorrência 
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européia. O primeiro deles, o artigo 85, proíbe acordos que afetem o 
comércio entre Estados-membros que tenham como objetivo ou 
produzam como efeito alguma prevenção, restrição ou distorção da 
concorrência dentro do Mercado Comum.

Isto inclui preestabelecimento de preços, compartilhamento do mercado, 
restrições à produção ou ao desenvolvimento técnico, termos 
discriminatórios para o fornecimento ou outras condições não razoáveis.

O artigo 86 proíbe o abuso de uma posição dominante de maneira que 
afete o comércio entre Estados-membros. O artigo contém uma relação 
não exclusiva de práticas que podem ser consideradas como abusos, como 
a imposição de preços desleais de compra ou venda ou outros compor­
tamentos desleais. Os artigos 85 e 86 fazem parte da lei de concorrência 
doméstica do Reino Unido, de maneira que além e acima da nossa política 
de concorrência interna, também somos obrigados a honrar as obrigações 
que assumimos no contexto do Tratado de Roma.

Mais recentemente, uma regulamentação adicional, a regulamentação 
européia das fusões — que tem um efeito direto sobre o Reino Unido —, 
foi introduzida e afetará o controle das fusões. Discutirei esse assunto 
dentro de um segundo, mas o que os senhores precisam se lembrar, 
sempre que pensarem na política de concorrência do Reino Unido, é que 
existe uma política nacional, chamada Lei de Concorrência do Reino 
Unido, e uma política supranacional, chamada Lei de Concorrência, no 
contexto da Comunidade Européia, que podem ter objetivos diferentes. 
A lei européia certamente visa à eliminação de barreiras comerciais entre 
os Estados-membros e a complementação do mercado interno entre os 
Estados-membros

A diferença entre a leia interna e a internacional é que as normas da 
Comunidade Européia se aplicam somente quando as atividades das 
empresas regulamentadas afetam o comércio entre Estados-membros. 
Isto é uma supersimplificação grosseira e os termos da regulamentação 
das fusões admitem muitas exceções a essa regra, na qual nós não temos 
tempo de nos aprofundar.

Voltando à legislação interna do Reino Unido, que é o tema da minha 
discussão. A Lei dos Monopólios de 1948 previa o mecanismo que per­
mitia que o governo investigasse práticas e acordos e interviesse, se 
achasse que essa intervenção seria proveitosa para o bem comum. De 
1948 a 1953, foram feitas 20 investigações sob esta legislação e essas 
investigações eram dirigidas contra as atividades dos cartéis que haviam 
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surgido na Grã-Bretanha de pós-guerra» que procuravam manter preços de 
revenda a níveis significativamente mais elevados que a concorrência os 
teria forçado a adotar.

A existência generalizada de cartéis na indústria do Reino Unido, como a 
lei de 1948 revelou, levou o governo a adotar uma nova abordagem em 
1956, chamada a Lei da Práticas Restritivas ao Comércio. De acordo com 
esta lei, as partes são obrigadas a registrar acordos que contenham 
cláusulas anticompetitivas e, uma vez registrados, eles são examinados 
pelo governo, que pode determinar se esses acordos são ou não 
proveitosos para o bem comum. Caso esse exame leve a uma decisão de 
que os acordos não são proveitosos para o bem comum, os dispositivos 
restritivos do acordo passam a não ter efeito. Essa decisão pode ser 
questionada em juízo, como veremos a seguir.

Nos cinco anos subsequentes à promulgação da Lei das Práticas 
Restritivas ao Comércio, foram registrados 2.500 acordos, e quase todos 
eles foram abandonados após o governo ter manifestado claramente a sua 
intenção de se opor à existência das restrições.

Isso fez com que a indústria tentasse chegar aos mesmos objetivos através 
de fusões e não-acordos, e em 1968 o Reino Unido, pela primeira vez, 
promulgou a Lei dos Monopólios e Fusões, visando controlar o processo 
pelo qual as empresas estavam comprando umas as outras para chegar à 
cartelização.

Desde 1965, os desenvolvimentos ocorridos nas leis do Reino Unido 
foram na maior parte processuais, na medida que adquiríamos mais 
experiência no controle de cartéis e práticas restritivas. As normas agora 
se restringem a três leis: a Lei do Comércio Leal de 1973, a Lei das 
Práticas Restritivas ao Comércio de 1976 e a Lei da Concorrência, de 
1980. Cada uma delas prevê diferentes normas e procedimentos, e isso 
cria um determinado nível de complexidade no Reino Unido. Entretanto, 
pelo que eu tenho ouvido nos outros painéis, parece-me que este sistema 
é relativamente simples em comparação com o que os senhores têm aqui 
no Brasil.

Existem quatro autoridades principais envolvidas nos esforços para fazer 
vigorar a política da concorrência no Reino Unido. A primeira é o Secretário 
de Estado para a Indústria e Comércio, que é uma autoridade a nível de 
Ministro, a segunda é o Diretor-Geral do Comércio Leal; a terceira é a 
Comissão de Monopólios e Fusões; e a quarta é o Tribunal das Práticas 
Restritivas ao Comércio. Cada uma destas instituições desempenha um 
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papel diferente e eu tentarei falar sobre algumas transações rapidamente 
para ilustrar os papéis.

Em primeiro lugar, vamos considerar uma fusão. A primeira coisa a ser 
observada um relação a fusões no Reino Unido é que o limiar para a 
intervenção do governo é relativamente baixo. Eu acho que é certamente 
mais baixo que na Comunidade Européia e acredito que em alguns aspec­
tos é mais baixo até que no Estados Unidos.

As autoridades do Reino Unido podem examinar uma fusão, se ela criar 
uma participação no mercado de 25%, ou se o valor dos ativos brutos da 
empresa adquirida ultrapassar a casa das 30 milhões de libras. Não é 
necessário adquirir o controle da empresa; a compra de 15 a 20% de suas 
ações é suficiente para estabelecer uma jurisdição para um inquérito. 
Quando uma fusão ultrapassa o limiar da intervenção, as partes da fusão 
têm uma opção: elas podem notificar a operação de antemão, ou talvez 
não precisem. Elas podem julgar se essa fusão será subseqüentemente 
considerada contrária ao interesse público.

A prática geralmente adotada é a notificação prévia e tentar conseguir 
uma liberação de antemão, porque as autoridades competentes do Reino 
Unido têm poderes reservados de intervir dentro de um período de até seis 
meses após a fusão ter se tornado pública, se ela não estiver liberada. Por 
esta razão, a incerteza força a notificação prévia, mas a lei certamente 
não.

A decisão de intervir em qualquer fusão é uma decisão política, ela é 
tomada pelo Secretário de Estado e, como mencionei, o Secretário de 
Estado é um ministro de gabinete e ele, ao tomar essa decisão, recebe 
recomendações do diretor-geral do Comércio Leal. Nesse contexto, o 
Reino Unido tem constantemente combatido o conceito de se ter uma 
norma quantificável ou qualitativa para dar base à decisão de intervir ou 
não, no sentido de examinar o efeito competitivo de fusões.

Desde 1984 e, como os senhores viram, com a ascensão do "thatcheris- 
mo" e da ampla aceitação da política de concorrência da economia de 
mercado dentro do processo político do Reino Unido, a política tem sido 
intervir somente com base na constatação de que a fusão efetivamente 
representa uma ameaça à concorrência. Antes disso, como mencionei, 
muitas questões são consideradas. Ouvimos falar nessas questões nos 
debates anteriores, e tive uma sensação maravilhosa de dejá-vu, quando 
essas questões foram abordadas, mais a capacidade de pesquisa e desen­
volvimento, o efeito nas regiões, todas essas questões fazem parte das 

157



DEFESA DA CONCORRÊNCIA

considerações que dão base à decisão de intervir e examinar fusões no 
Reino Unido.

Estamos nos restringindo à questão da concorrência, mas o grande ponto 
de distinção entre a política do Reino Unido e a de outros países é que 
aquela não faz uma avaliação quantitativa do que consideramos 
concorrência. Não existe qualquer teste, como os que foram enumerados 
pelos oradores americanos anteriormente. Não temos o teste dos 5%, por 
exemplo. Fazemos uma avaliação qualitativa, e ela é feita pelo Diretor- 
Geral do Comércio Leal, que presta consultoria ao ministro. O Diretor- 
Geral examina participações no mercado, barreiras contra a entrada e a 
concorrência em potencial em nível doméstico e de importação e geral­
mente faz uma recomendação ao ministro um mês após começar a sua 
investigação.

A partir daí, o ministro pode tomar uma das duas seguintes decisões: ele 
pode decidir não intervir, e nesse caso a fusão segue em frente, ou pode 
decidir intervir, encaminhando a questão para um órgão chamado 
Comissão de Investigações de Monopólios e Fusões.

A Comissão de Monopólios e Fusões é um órgão independente que tem 
35 comissários em regime de meio expediente e uma equipe de profis­
sionais em tempo integral para ajudá-los nas investigações. A Comissão 
de Monopólios e Fusões tem a competência para decidir se uma fusão é 
contrária ao interesse público. O teste não é particularmente claro e, mais 
uma vez, a Comissão de Monopólios e Fusões tem se restringido ultima­
mente a questões relacionadas à concorrência ou a decisões de deixar ou 
não uma determinada fusão seguir em frente

A Comissão, entretanto, considerava no passado as outras questões da 
política social, regional e industrial, quando fazia suas análises de fusões. 
A Comissão de Monopólios e Fusões prepara relatórios para o Secretário 
de Estado e, se ela verificar que uma determinada fusão não contraria o 
interesse público, ela tem sinal verde para seguir em frente; caso 
contrário, o secretário de Estado tem amplos poderes para bloquear 
condições impostas e assim por diante. O processo leva cinco meses do 
começo ao fim, aproximadamente.

Qual é a finalidade de tudo isso? No Reino Unido, cerca de 25 fusões são 
encaminhadas por ano à Comissão de Monopólios e fusões e 50% delas 
são bloqueadas. O que isso significa é que menos de 10% de todas as 
fusões são encaminhadas para análise à Comissão de Monopólios e 
Fusões e que menos de 5% de todas as fusões são bloqueadas.
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A política é preventiva. O objetivo da política é assegurar o seu 
cumprimento voluntário e evitar as despesas das investigações e incer­
tezas quanto à possibilidade de as fusões poderem ou não ser bloqueadas. 

É assim que abordamos as fusões, e os senhores viram a função do 
Diretor-Geral do Comércio Leal, do ministro de Estado da Indústria e da 
Comissão de Monopólios e Fusões em relação às fusões. Entretanto, a 
Comissão dos Monopólios e Fusões foi originalmente estabelecida para 
investigar práticas industriais como um todo, levando a cabo o que 
chamamos investigações de monopólios.

O exemplo mais interessante ou extremo disso é uma investigação feita 
muito recentemente pela Comissão de Monopólios e Fusões sobre a con­
duta da indústria de bebidas fermentadas no Reino Unido. Mais de 70 
empresas individuais faziam parte da indústria de bebidas fermentadas. 
Apesar disso, a conduta dessas empresas, que constitui principalmente na 
integração vertical das mesmas com os mercados nos quais a cerveja era 
vendida, foi considerada anticompetitiva e atualmente a indústria de 
bebidas fermentadas está passando por uma reestruturação.

Essas investigações que cobrem toda uma indústria consomem um tempo 
extraordinário. Apenas quatro ou cinco investigações dessa natureza são 
feitas por ano, mas o efeito delas é enorme e, em muitos casos — como no 
caso da indústria de bebidas fermentadas —, levaram a uma completa 
reestruturação de determinados setores da economia do Reino Unido.

O que leva a Comissão de Monopólios e Fusões a decidir fazer uma 
investigação? o que leva o diretor geral do Comércio Leal a levantar a 
bandeira vermelha e começar uma investigação? Bem, geralmente existem 
algumas linhas de advertência bastante claras: participações estáticas no 
mercado, rigidez de preços, um retorno excessiva mente elevado sobre o 
capital e barreiras significativas à entrada no mercado. Todos esses fatores 
são prováveis precursores de uma investigação da Comissão de Monopólios 
e Fusões.

Existe um outro procedimento que permite investigações, não de toda uma 
indústria, mas de práticas anticompetitivas específicas. Trata-se de um 
procedimento que fica basicamente a critério do diretor geral do Comércio 
Leal e que consiste numa investigação informal de uma determinada 
empresa, na qual determinadas práticas específicas são revistas. Caso o 
Diretor-Geral chegue à conclusão de que a prática é anticompetitiva, ele 
pode determinar o seu encaminhamento à consideração da Comissão de 
Monopólios e Fusões. Na prática, isso quase nunca acontece, porque a parte 
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regulamentadora e a regulamentada chegam a um acordo após discutirem 
o assunto.

Um aspecto final da política de concorrência do Reino Unido é o controle 
que temos, sobre acordos restritivos. Neste caso, o padrão de 
regulamentação é bem diferente daquele aplicado no caso de monopólios 
e aquisições. A Lei das Práticas Comerciais Restritivas prevê o registro de 
acordos comerciais junto ao diretor geral do Comércio Leal, antes que 
possam vigorar restrições. O não-cumprimento da exigência do registro 
torna as restrições inválidas, a despeito de seus efeitos anticompetitivos.

Essas restrições são acordadas e se referem a preços ou despesas, 
participações no mercado, termos e condições para a realização de 
negócios, áreas geográficas para a realização de negócios, pessoas com 
quem podem ser feitos negócios. Todos esses aspectos permitem o 
registro de acordos.

Quando um acordo é registrado, ele é examinado pelo Diretor-Geral e, 
caso ele chegue à conclusão de que o seu efeito é irrelevante em relação 
à concorrência, a questão termina por aí. Se forem detectados efeitos 
relevantes, as restrições devem ser anuladas; caso contrário, a questão é 
encaminhada ao Tribunal das Práticas Comerciais Restritivas para jul­
gamento, o que é muito raro.

Obviamente, a gama de restrições registráveis é muito ampla e, para que 
se tenha condições administrativas de lidar com todas as questões envol­
vidas, estão sendo introduzidas isenções em bloco. A Lei das Práticas 
Comerciais Restritivas tem um passado histórico de sucesso no combate 
à cartelização na indústria do Reino Unido; entretanto, hoje em dia, a 
situação não é a mesma, já que a indústria e profissionais liberais des­
cobriram maneiras de contornar as restrições e os acordos.

Gostaria de mencionar dois outros aspectos da Lei de Concorrência do 
Reino Unido que devem ser contrastados com as caraterísticas presentes 
em outros países, como ouvimos aqui. O primeiro é que a incidência de 
ações privadas para fazer vigorar a Lei de Concorrência do Reino Unido 
é mínima. Existem direitos reservados de ação contra determinadas 
práticas restritivas, entretanto não existem direitos privados de ação no 
caso dos monopólios e das fusões. O segundo aspecto é que a legislação 
britânica aplica multas extremamente baixas contra comportamentos con­
siderados anticompetitivos.

Para onde isso leva o Reino Unido? Bem, acreditamos que esses mecanis­
mos nos ofereçam algumas vantagens bastante significativas em relação à 

160



DEFESA DA CONCORRÊNCIA

nossa política e lei de concorrência. A primeira delas é que trata-se de um 
sistema legal que se desenvolveu na base do cumprimento voluntário. 
Não são oferecidos grandes incentivos para estimular o cumprimento e 
poucas penalidades são aplicadas em caso de não cumprimento; entretan­
to, uma das questões que estamos considerando é se a mesma história 
pode se repetir no contexto do mercado maior da Comunidade Européia.

A segunda vantagem oferecida pela Lei de Concorrência do Reino Unido 
é que ela foi desenvolvida em regime de consenso com a parte comercial 
e política. Ela não adotou qualquer filosofia econômica e guiou o mer­
cado em relação à política de concorrência. Tem sido um processo 
gradualmente desenvolvido desde 1948.

A lei tem enfatizado a necessidade de se fazer investigações inde­
pendentes de determinadas práticas, e o fato da Comissão de Monopólio 
e Fusões ter sido constituída sem qualquer controle político é um aspecto 
importante, ela não se baseia em abusos, de maneira que não há neces­
sidade de confirmação prévia de abuso para que sejam feitas 
investigações em determinados setores industriais no sentido de verificar 
a existência de práticas monopolistas, por exemplo.

Um aspecto final é que a lei favoreceu uma reflexão sobre a necessidade 
de se ter uma política coordenada de comércio e concorrência. Obvia­
mente, determinados aspectos da lei estão obsoletos em relação à 
legislação da Comunidade Européia. Particularmente, uma proibição 
geral de acordos anticompetitivos nas bases do que prevê o artigo 85 ou 
uma proibição geral de abuso de posição dominante de acordo com o 
artigo 86 esvaziaram o debate político.

Pessoalmente, espero que não venhamos a adotar esses dispositivos no 
Reino Unido. Acredito que a política de concorrência de cada país deva 
ser elaborada sob medida para as suas particulares circunstâncias 
políticas e econômicas. Entretanto, não há dúvida de que as 
circunstâncias políticas e econômicas do Reino Unido estão inexplicavel­
mente ligadas àquelas da Comunidade Européia e que a nossa liberdade 
de operação tem significativa e corretamente se adaptado a essa situação.

• COMENTÁRIOS

José Inácio Franceschini — Em primeiro lugar, eu gostaria de pedir um 
pouco de paciência ao ilustres membros da audiência, porque eu vou 
alterar um pouco a visão das coisas, especialmente ao convidados estran­
geiros, porque vou falar em termos de uma linguagem muito própria aos 
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países que adotaram o sistema legal civilista, que tende mais a uma 
teorização, uma generalização de fatos, do que uma discussão específica 
de casos concretos. Assim sendo, eu gostaria de propor, dentro do ponto 
de vista jurídico, que é minha área, uma espécie de exame de consciência, 
uma análise dos fatos, inclusive aqueles que já se demonstraram presen­
tes neste seminário.

Verifica-se especialmente entre nós, brasileiros, uma tendência a uma 
análise e um diagnóstico muito vivo, muito correto, muito presente da 
realidade econômica nacional, todavia a ordem econômica se prende ao 
mundo do ser, ao mundo da atualidade, dos fatos presentes e circunstan­
ciais. No momento em que temos o diagnóstico de alguma anomalia ou de 
alguma situação econômica, nós temos que transportar estes fatos para 
uma ordem jurídica e nós temos um mundo completamente oposto, um 
mundo do dever ser, como compatibilizar essas ordens? Como fazer com 
que o diagnóstico seja seguido de uma terapia, senão estaremos dentro 
daquelas circunstâncias muito peculiares, psicanálise em que o 
diagnóstico é muito simples, mas a terapia não se apresenta.

O que nós temos presente é que toda vez aue se discute defesa da 
concorrência, a livre concorrência, a livre iniciativa, quando se debruça 
sobre a parte jurídica há uma grande perplexidade. Do que é que nós 
estamos falando? Fala-se de competitividade, de otimização, de alocação 
de recursos, mas não se sabe, em termos jurídicos, porque não há uma 
sociedade que não seja acompanhada de normas jurídicas. O que é isto? 
Do que se compõe essa sociedade?

Nós temos presente que, se ficarmos exclusivamente dentro do mundo do 
ser, dentro do mundo da ordem econômica, nós vamos ter e tivemos em 
várias oportunidade, legislações de ordem orgânica, que simplesmente 
recebem esta ordem econômica, mas não tem uma direção, não posiciona 
uma ordem programática para o futuro, tende a resolver a situação 
presente.

Isto tem uma certa justificativa, o Estado não está acostumado à livre 
concorrência no Brasil, os agentes econômicos não estão acostumados à 
livre concorrência no Brasil, não se sabe o que é isto. O Estado brasileiro 
até muito recentemente, como nós já vimos em várias oportunidades, em 
várias intervenções, estimulou frontalmente essas fusões, essas 
incorporações, através de diversos órgãos, criaram-se monopólios pela 
intervenção do Estado, muitas vezes diretamente, muitas vezes indireta­
mente, nós tivemos uma miríade de órgãos e entidades, o CIP, INPI, 
CDIs, DAPs, CNPs e, daí para frente, uma enorme quantidade de siglas 
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que tendem a transformar a economia brasileira, em economia car- 
telizada, em uma economia rígida, numa economia pode-se dizer 
planificada.

Por outro lado, os agentes econômicos privados também desconhecem o 
que é livre concorrência. Para eles livre concorrência é a liberdade da 
peia do Estado, do intervencionismo estatal, mas, no momento que eles 
foram forçados a se agruparem em associações e entidades privadas que 
concentram seus respectivos setores econômicos, eles imaginam uma 
livre concorrência como a liberdade da intervenção estatal, para que eles 
próprios possam regular o mercado, fixar os preços e dividir estes mer­
cados. Então, há uma dificuldade muito grande de entendimento dos 
próprios agentes econômicos no sentido de que a liberdade de 
concorrência significa não a regulamentação desse mercado pelos 
próprios agentes do mercado, mesmo porque os titulares deste bem 
jurídico que se chama livre concorrência não é o agente econômico, é o 
mercado composto de agentes econômicos e, uma figura que vem sendo 
esquecida, o consumidor daquele mercado específico.

Muito bem! Uma decorrência dessa situação é que a legislação brasileira 
volta e meia se serve de legislações de uma determinada natureza, param 
alcançar outro objetivo, por exemplo: a legislação antitruste tem sido 
freqüentemente utilizada para, exclusivamente, tratar de questões de 
informação, tem sido freqüentemente utilizada para controle de preços, 
quando controle de preços é a antítese da liberdade de concorrência. Por 
que isso acontece?

Há um aspecto cultural muito sério, o aspecto cultural entre, outros 
motivos, é que o brasileiro tende a esquecer a história e as vezes história 
recente, muito rapidamente, e a evolução brasileira nesta área é muito 
fértil, embora esquecida. Não se alega que o Brasil não sabe ou não quer 
a livre concorrência em termos sociais, em termos intrínsecos, por quê?

Já na metade do século XVIII, na Câmara Municipal de São Paulo, isso 
em 1750, aproximadamente, houve um pedido de um comerciante de uma 
licença para que ele pudesse monopolizar o mercado de pães de trigo, 
desde que ele praticasse preços razoáveis, preços muitos bonzinhos, e a 
Câmara Municipal de São Paulo, já naquela época, dizia, negando o 
pleito, que era preferível a multiplicidade de padeiros, porque isto 
atenderia muito melhor ao bem comum. É uma conclusão fantástica, 
quando se verifica que esta conclusão foi incorporada hoje em dia na 
nossa Constituição. A liberdade de concorrência significa um mecanismo 
de viabilização da livre iniciativa e a livre iniciativa não significa uma 
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liberdade restrita dos agentes econômicos, mas é uma liberdade 
direcionada ao bem comum, ao bem social, como está previsto na nossa 
Constituição, artigos que as vezes são mais ou menos esquecidos.

Agora, verifica-se o quê? Que a experiência legislativa brasileira vem 
sendo analisada muitas vezes num sentido quase erudito nas 
apresentações, e eu até peço perdão por algumas referências, algumas 
citações, que tendem exclusivamente esconder a minha ignorância em 
vários aspectos, apenas floreio um pouquinho a exposição, mas a verdade 
é que a primeira lei brasileira antitruste, de 1938, a famosa *lei malária*, 
ela simplesmente não teve eficácia no Brasil, ela foi revogada, não adian­
ta simplesmente lembrarmos para uma exposição histórica. Ela foi 
revogada, entre outros motivos, porque tentou uma penalização 
draconiana, exclusivamente por uma via administrativa, sem qualquer 
respeito a princípios seculares da nossa sociedade, especialmente na área 
do devido processo legal.

Significa que há rejeição da sociedade a certas formas legislativas que 
não se enquadram dentro da nossa cultura, não adianta tentar impô-las, 
porque o tempo se encarregará mais cedo ou mais tarde de torná-las em 
desuso ou ineficazes. Logo em seguida, tivemos — aliás, o próprio autor 
dessa lei na época que foi o ministro Nelson Hungria diz que tinha feito a 
lei a pedido do governo, numa certa forma atabalhoada, porque não havia 
tempo e tinha de se resolver uma situação muito emergencial — a Lei da 
Economia Popular, que introduziu uma série de preceitos na legislação, 
relativa a legislação antitruste, e que também não deu certo, por quê? 
Porque se atribuiu aqui exclusivamente ao Poder Judiciário a pos­
sibilidade de se apreciar as questões inerentes a esta matéria e o Poder 
Judiciário não estava habilitado como não está até hoje, ele é lento; 
quando o Poder Judiciário decide, o fato econômico já passou há muitos 
anos.

Esta experiência também deve ser anotada: tivemos em seguida a Lei n 
1.521. Por outro lado, que é a lei de economia popular teve um mérito 
muito grande, ela demonstrou que a origem desta matéria dentro de nossa 
sociedade pode talvez ser de origem penal. Por que penal? Penal pelo 
simples fato de que ela altera o status de liberdade do agente econômico, 
altera a capacidade de o agente econômico se movimentar com liberdade 
dentro de um outro princípio constitucional, que é de liberdade de ini­
ciativa. Muitas vezes as pessoas têm receio quando se fala que a natureza 
talvez seja penal, ou penal econômica, como, aliás, eu adoto, sob medo de 
que isto seria uma cristalização muito rígida das normas, o que, evidente­
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mente, não é verdade. Houve uma evolução em termos de Direito Penal 
Econômico, no sentido de admitir-se uma série de faculdades, como, por 
exemplo, a interpretação extensiva. Existem regras, regras de reserva 
legal, mas isso não significa que os tipos têm de ser necessariamente 
extremamente rígidos, podem ser flexibilizados pelos que nós chamamos 
tipos anormais que dependem de elementos extrajurídicos para sua 
integração. Entretanto, houve este mérito: a Lei n 1.521 nos ensinou que 
o Poder Judiciário não é capaz de tratar desta matéria de forma originária, 
mas também nos demonstrou a origem de como a sociedade brasileira 
entendia essa matéria, inclusive, em termos de como é que ela é com­
preendida entre nós e como ela deve ser tratada.

«
Tivemos, a Lei n 4.137, de 1962, que, na realidade, foi muito boa para a 
época. Veja que esta lei deriva de um projeto de 1948, do deputado 
Agamenon Magalhães, impressionado como a situação de monopólio que 
se estabeleceu no Nordeste, o famoso caso Delmiro Gouvêa, em que uma 
empresa inglesa simplesmente assumiu o controle da indústria têxtil na 
região nordeste e lançou ao rio São Francisco as máquinas dessa empresa 
concorrente, aliás, talvez seja aí a origem de um conceito talvez um 
pouco xenófobo, na aplicação da lei antitruste, a lei várias vezes foi 
empregada para reforçar reservas de mercado. Agora, essa lei foi muito 
boa para a época. Reclamou-se muito que essa lei não era adequada e 
realmente ela não era adequada, era nada mais do que uma tradução mal 
feita de legislação americana, que se tentou aplicar no Brasil com um 
conceito das legislações do Mercado Comum Europeu de hoje. Havia 
necessidade de uma adaptação da legislação aos fatos. De qualquer 
forma, foi uma primeira tentativa séria, uma tentativa organizada de uma 
legislação antitruste no Brasil. Reclamou-se muito que ela não estava 
atualizada quanto aos tipos e porque ela causava uma certa morosidade 
nos processos, o que talvez seja verdade, mas talvez não seja tão verdade 
pelo simples fato de que os processos eram morosos por duas razões 
básicas: a primeira, a falta de vontade política de termos uma legislação 
antitruste adequada para o Brasil, e em segundo, não se queria ter uma 
legislação adequada.

O II PND dizia claramente que a legislação antitruste não era necessária, 
seria conveniente um tratamento de incentivo/desincentivo fiscal para 
controlar monopólios. Não se queria ter uma legislação antitruste e no 
ponto de vista processual, o que se reclama com uma certa forma de razão 
não se devia à lei antitruste simplesmente a morosidade, mas sim pela 
falta de normatização processual na lei antitruste. Havia uma remissão a 
um código de processo sem maiores esclarecimentos de até que ponto se 
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podería aplicar aquela norma. Então, se perdiam meses e meses em 
discussão, tão*somente para se debater um incidente processual, uma 
questão de somenos, e a questão econômica era renegada a um plano 
secundário, o que torna mais uma lição presente, a necessidade de uma 
reformulação não só da tipologia dentro da perspectiva do sistema 
jurídico nacional, mas também a normatização do processo e dos 
procedimentos de uma forma ampla, de forma a solucionar legislativa­
mente as questões que se apresentem e que objetem à celeridade do 
processo.

A preocupação que se tem é que a liberdade de concorrência deixada 
exclusivamente ao arbítrio dos agentes econômicos tende a ser liber- 
ticida.

David Moreira — Na tentativa de fazermos uma pauta entre as 
colocações feitas pelos dois conferencista e o ambiente brasileiro, com 
relação à privatização, eu gostaria de lembrar algumas questões para que 
sirvam de reflexão à platéia, tendo em vista a adequação das colocações, 
aqui feitas, à nossa realidade. Evidentemente que o processo de 
privatização representa o escoadouro natural para redefinição da relação 
do Estado com o mercado, o Estado brasileiro ocupou por diversas 
razões, um papel empresarial, ele ocupa, dentro do chamado setor 
produtivo, um espaço bastante relevante e dada toda circunstância de 
crise econômica que o país vive há algum tempo, coloca-se como im­
periosa a necessidade de revisão do seu papel, enquanto empresário, para 
o seu papel como regulador da atividade econômica.

Essa dimensão da atuação do Estado nem sempre está associada à idéia de 
privatização. Acreditamos que esta é uma das dimensões da privatização 
mais crítica, o processo de privatização necessariamente tem que estar 
associado a um processo de redefinição do papel regulador do Estado. No 
caso brasileiro, nós temos que distinguir ou pelo menos, colocarmos 
algumas referências para situarmos e estágio onde nos encontramos. Nós 
já tivemos uma experiência de privatização de pequenas empresas, de 
empresas que foram na verdade reprivatizadas, empresas que tiveram 
origem no setor privado e a quantidade chega a cerca de 25 casos, que 
foram concluídos nos últimos quatro, cinco, seis anos, e nós agora ingres­
samos num outro estágio, um novo estágio onde estas questões que estão 
sendo discutidas neste Seminário se colocam, porque nós agora ingres­
samos na privatização daquilo que pode ser identificado como coração do 
setor produtivo estatal, excluídas aquelas empresas que por dispositivo 
constitucional ou aquelas atividades econômicas que, por dispositivo 
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constitucional, não podem ser privatizadas, como é o caso da área de 
telecomunicações, do refino de petróleo, excluídas essas e também, por 
exemplo, a área de energia nuclear, deve-se acrescentar restrições exis­
tentes na área de eletricidade, o aparato institucional existente hoje, com 
relação à atividade de energia elétrica, impõem-se severas restrições ao 
acesso do setor privado nessa atividade. Resta, no entanto, nas mãos do 
Estado, um conjunto de atividades muito relevantes que neste instante a 
grande parte delas está sendo objeto de privatização, que é o caso do setor 
de aços planos inteiros, do setor de fertilizantes e do setor de 
petroquímica. Estes três setores importantes estão neste instante sendo 
privatizados e com que recursos dispomos para podermos refletir sobre a 
questão da competitividade ou da concorrência. Acho que o aparato ins­
titucional existente é suficiente e ele é até bastante generoso, na fixação 
de limites, na fixação de objetivos, na fixação metodológica, inclusive 
existe uma lei que criou o Programa Nacional de Desestatização, es­
tabeleceu princípios, objetivos, métodos, critérios e transparência, que 
esses processos devem seguir e de qualidade técnica mínima, que eles 
devem ter.

Existe, além disso, uma necessidade de definição da política do programa 
de competitividade industrial lançado pelo governo, que também es­
tabelece um conjunto de diretrizes aplicáveis à indústria nacional, que 
tem por finalidade uma perspectiva de médio e longo prazo, no sentido de 
levar a indústria nacional a ganhar condições de competitividade. As­
sociada e esse programa de política industrial, há uma definição, uma 
proposta, uma promessa de uma nova política comercial que é uma ter­
ceira componente absolutamente indispensável, quando se pensa na 
liberação dos mercados explorados por grandes empresas ou de grandes 
setores econômicos. A política comercial que se define com determinados 
objetivos de redução de alíquotas protecionistas e, portanto, na redução 
da proteção ao mercado interno, ela tem que estar amparada na prática 
não competitiva, por parte de empresas desses três setores-chave da 
economia nacional.

Há também, ainda, que se rever e se concluir um processo de liberação de 
preços, que sendo realista, não vai acontecer, enquanto não conseguirmos 
ganhar estabilidade econômica. Enquanto não atingirmos a condição de 
estabilidade econômica, qualquer política de liberação de preços pode ser 
um anúncio retórico, mas de difícil implementação. As coisas andam em 
paralelo e neste instante se faz mais uma tentativa de se reconduzir o 
mercado a determinado grau de liberdade. Além disso, desses arcabouços 
existentes e/ou em condições de vir a ser rapidamente implementado, do
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ponto de vista institucional, é importante lembrar que a legislação 
societária brasileira, estabelece alguns requisitos, um conjunto de ins­
trumental suficientemente rico, para também poder ser administrada de 
modo adequado à capacidade competitiva ou a ameaça à condição de 
competitividade em determinados setores, seja através do recurso da 
criação de acordos de acionistas, ou de dispositivos no estatutos das 
empresas que impeçam ou que obriguem à auditoria de prática comercial 
para administrar conflitos de interesses entre acionistas de uma empresa. 
Existe até um projeto de lei no Congresso Nacional, já há algum tempo, 
propondo a sua criação como um instrumento adicional de controle 
público sobre a capacidade competitiva das empresas.

Eu gostaria de lembrar, como última referencia do ponto de vista ins­
titucional, que ainda não dispomos dessa referência institucional e que diz 
respeito não tanto a privatização das empresas estatais do setor produtivo, 
mas diz sim respeito à privatização dos serviços públicos. Ainda não dis­
pomos de uma legislação que regule os contratos de concessão de serviços 
públicos, que regule políticas tarifárias. Existe uma proposta do Executivo 
que está em tramitação no Congresso Nacional, mas nós ainda necessitamos 
ter este instrumento legal para podermos dar início ao processo efetivo de 
estudo do chamado fluxo dos novos investimentos na privatização de 
serviços públicos.

Afora todo este aparato legal e institucional, cabe mencionar que, na 
dinâmica do processo de privatização, na característica ou no emprego de 
diferentes técnicas ou de modelos de privatização, reside um instrumento 
importantíssimo para que aquele que for responsável pela definição do 
modelo de privatização específica de uma empresa, que possa identificar 
instrumentos de defesa do interesse da concorrência: a modelagem, a escolha 
da forma de privatização de uma empresa que não está prevista em nenhuma 
lei. Ela apenas tem diretrizes gerais fixadas na Lei n» 8.031, que definiu e 
criou o Programa Nacional de Desestatização e, através da definição do 
modelo de venda que se estabelece podem se estabelecer condições mais 
competitivas dentro de um setor que vem a ser privatizado.

O exemplo que a gente gostaria de relembrar é o exemplo da privatização da 
própria Usiminas. Como se sabe, ela participa de um setor controlado pelo 
setor público, a produção de aços planos é inteiramente dominada pelo 
Estado, e, evidentemente que a privatização de uma das empresas do setor 
que atua no mercado interno e que participa com cerca de 50% do mercado 
doméstico, tem repercussões importantíssimas sobre as empresas que per­
manecem estatais.
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Gostaria de falar mais algumas coisas, mas tenho que encerrar com este 
exemplo. Eu gostaria de ilustrar a dificuldade que o processo de 
privatização com vistas à questão da competitividade coloca, que é o 
conflito dos interesses ou da observação do ponto de vista entre a 
sociedade, como um todo, a preservação do objetivo de se criar um 
ambiente competitivo de um lado como fator indispensável e, ao mesmo 
tempo, a necessidade de se tornar viável e atraente a venda da empresa.

Nós não estamos falando da regulação da atividade econômica apenas, 
estamos falando também de uma operação de venda, de transferência para 
o setor privado, que se não reunir condições de atratividade, trata-se de 
um mero discurso, sem nenhuma consequência, sem nenhum impacto 
sobre a atividade econômica, portanto, é importante que isto fique 
presente. Quando se fala, voltando ao exemplo atual da privatização da 
Usiminas, se buscou uma definição, pelo que se vê no edital de vendas da 
companhia, de algumas diretrizes governamentais que possam sinalizar 
ao setor privado quanto as intenções do Estado no que diz respeito à 
política de controle de preços do setor, que é inteiramente controlado, no 
tocante à política de privatização das demais empresas que são concor­
rentes que está sendo privatizada, no caso, a COSIPA e Companhia 
Siderúrgica Nacional. Também no que diz respeito a política comercial, 
política antidumping, que o governo adota ou adotará, especialmente a 
política financeira, que ele adotará com relação às empresas que per­
manecem como estatais, na medida em que, se o Estado for cobrir todos 
os déficits financeiros apresentados por essas duas empresas que não 
estão sendo privatizadas neste momento, evidentemente que se retira uma 
condição de competitividade óbvia à empresa, que será privatizada e que 
terá, por essa razão, que viver exclusivamente com base na sua 
capacidade gerencial, na sua capacidade econômica.

Eram essas as observações que eu queria fazer.

Rolf Mattfeldt — Vou limitar a minha intervenção a procurar uma 
possível correlação entre privatização e competitividade. Com­
petitividade é a capacidade efetiva que tem as empresas de suprir com 
vantagem econômica para si mesmas, bens ou serviços em qualidade e 
quantidade adequada a seus clientes em determinado mercado, a preços 
não superiores a de seus concorrentes, ou, ainda, suprí-los, incorrendo em 
custos não superiores a de seus concorrentes. A competitividade depende 
de fatores objetivos.

Para manter-se competitiva, requer-se adicionalmente da empresa que 
desenvolva capacidade de inovação, atenta ao ambiente que atua em 
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termo de percrustração das tendências dos mercados em que oferece seus 
produtos e recruta fatores de produção, preparada para substituir proces­
sos e oferecer novos produtos. O fundamental aqui é a vontade e 
competência empresarial de recrutar e acionar recursos industriais e co­
merciais que assegurem a dita qualidade a custos baixos dos produtos, de 
modo a satisfazer aos clientes, ou seja, o mercado.

O aspecto a ressaltar é a vontade e competência empresarial atenta ao 
mercado e suas tendências diligenciando contínua e agilmente por 
inovações possíveis, adaptações e oportunidades comerciais. Em tese, 
essa vantagem política e competência não são privilégio de empresa 
privada nenhuma, se os fatores objetivos, custos e qualidades não 
puderem ser, por qualquer razão, atingidos por empresários privados, 
vocacionados e capazes, seja por escala de produção ou característica do 
mercado, poderá justificar-se a iniciativa estatal, desde que esta permita o 
que a iniciativa privada por hipótese não conseguiu: custos e qualidade. 
Competitividade é questão objetiva que se ideologizada, tem a sua 
compreensão obscurecida.

A história econômica internacional é farta de exemplos de sucessos e 
fracassos em empreendimentos, setorialmente, ou por empresas, tanto 
estatais, quanto privadas. Uma coisa é certa, os empreendimentos de 
sucesso o foram porque prestaram serviços ao mercado.

No Brasil atual, não é preciso falar em tese, é possível ser mais específico 
quanto à correlação de privatização e competitividade, vontade 
empresarial é fator cultural, e a realidade brasileira é que o grosso das 
estatais não é politicamente dirigido para prestar serviços ao mercado, 
salvo algumas poucas como conseqüência, que gozam do respeito do 
mercado e da opinião pública. As primeiras, além disso, persistem 
deficitárias. Competitividade exige agilidade de adaptação à 
circunstância e tecnologia. Esta última, muitas vezes, de fortes inves­
timentos. Quanto a esses dois requisitos, o Estado brasileiro não tem sido 
capaz, pelo menos desde o início da década de 80, de o suprir. Estas 
circunstâncias justificam por si o processo de privatização em curso, não 
se trata de saber se o Estado brasileiro poderia, em outras circunstâncias, 
conduzir-se diferentemente.

O fato inarredável que se tem presente é que, por questões políticas e 
culturais próprias e da situação das finanças públicas, o Estado brasileiro, 
além de pretender redirecionar os recursos públicos quando disponíveis 
para áreas sociais, não mostra condições, por estar inapetente para 
propiciar ambiente de competitividade como gestor direto. Assim, a 
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privatização que se impõe pela simples falta de alternativas concretas, 
dará resultado? Esperamos que sim, mas privatização para quem? Para 
quais empresários? Empresários e empresas, como qualquer mortal, têm 
vocação e cultura para certas atividades, e não para qualquer uma ou 
todas.

O processo de privatização em marcha, que vemos com esperança, usará 
o leilão como instrumento de alienação de ativos industriais. Isso é uma 
roleta de cassino, como critério de seleção empresarial, principalmente se 
tivermos em mente a utilização maciça de títulos da dívida interna e 
externa da União como moeda de compra desvalorizada.

Suponhamos, porém, superada a etapa — e com boa parte das estatais 
brasileiras já privatizadas — a competitividade das próprias não estará 
automaticamente assegurada, assim como estatais ineficientes o são, por­
que não atendem eficientemente ao mercado, mantendo-se à custa de 
proteções, subsídios e outras defesas conhecidas. É o caso de lembrar que 
estes meios também poderão ser desejados por empreendimentos 
privados.

Na minha vivência profissional, competitividade e tecnologia não sur­
gem, a não ser num ambiente de emulação e concorrência. A emulação é 
capital e a sua ausência conduz a acomodação, conservadorismo, e não 
competitividade. Aqui o ingrediente da maior importância é uma presença 
forte e flexível do Estado, e o requisito aqui é sabedoria. O que não é 
pouco para atuar, para coibir abusos tipificados, que visem, em última 
análise, que as estratégias e táticas adotadas pelas empresas para obter 
sucesso sejam outras das que vão servir ao mercado, ou seja, que lhes 
oferecem preço, quantidade e qualidade. A sabedoria do Estado estará em 
administrar o conflito entre política industrial, se for realizada compar- 
timentada ou não, seja qual for de um lado, e as normas de defesa da 
concorrência, de outro, com aquele objetivo final, o de propiciar às 
empresas ambiente institucional de atuação, não acomodativo e 
desafiador, indutor de inovações direcionadas a um comportamento 
favorável da tríade preço, quantidade e qualidade, vale dizer, de com­
petitividade.

No estágio presente da economia brasileira, em termos de atuação do 
Estado na defesa da concorrência, isso significa uma nova regra do jogo 
para as empresas, em verdade ainda não sabedoras do ambiente ins­
titucional que se prepara para as mesmas. Legislação não basta, pois já 
tínhamos desde o inicio da década de 60, ora adicionada às recentes Leis 
nQ 8.137 e ne 8.158. Tratava-se de letra morta, sem qualquer vontade 
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política de implementação. Pragmatismo é algo que se espera de 
empresas competitivas e responsáveis, aliás, foi a definição, cabendo 
tomar claro que existe, de fato, outra regra do jogo para o que será ou não 
tolerado violação às normas antitruste, que passaria a existir uma vontade 
política para coibir certas práticas antes toleradas e de que a ética 
desejada, o Direito Penal a serem aplicados são outros.

Quem afirmará, com clareza, essa doutrina da defesa da concorrência? 
Apenas o Executivo? Via administrativa em procedimentos reservados? 
Parece-me que assim se corre o risco de um processo educativo lento. 
Alarde e agilidade em tempo real poderão talvez fazer mais, desde que 
competentemente, imaginamos que a defesa da concorrência é uma 
questão de fiscalização, para tanto, bá de se dispor de política explícita e 
consistente, direção atuante, quadros competentes, receber inteligência e 
receber, ao menos para estruturação, recursos compatíveis. A imagem, 
por exemplo, do Poder Judiciário e agência do Executivo dos Estados 
Unidos atuando com presteza e alarde na penalização de abuso em cam­
pos correlatos impressiona o imaginário popular. Poderemos ou 
desejamos sequer nos aproximar disso? Se sim, isso pede vontade 
política. Recordemos, afinal, que o objetivo último é a competitividade e 
expansão industrial, que vai beneficiar o consumidor e o mercado de 
trabalho, em suma, a qualidade de vida, além do poder nacional. O resto 
são apenas instrumentos conjunturais ou não.

Em resumo, no caso brasileiro, a privatização em curso tende a ser um 
instrumento para a competitividade, mas esta exige, de uma forma inde­
pendente, um ambiente de concorrência e emulação para desenvolver-se. 
Já as regras da concorrência real entre as empresas as compelem justa­
mente a competir unicamente via preço e qualidade. É neste ponto que se 
espera uma atuação ativa e eficiente do Estado, Executivo e Judiciário, na 
aplicação das regras legais da defesa da concorrência. Isso é questão 
pragmática de atuação e fiscalização e vale tanto para as estatais que na 
nossa cultura industrial não apenas se sentem imunes a esse tipo de 
coibição, afinal notoriamente são promotoras dos comportamento que se 
pretende restringir, quanto para empresas privadas, nacionais ou multi­
nacionais.
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